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Euro

R$ 5,352

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

11,12%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2023                     0,12
Agosto/2023                  0,23
Setembro/2023 0,26
Outubro/2023 0,24
Novembro/2023 0,28

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$4,968
(+ 0,12%)

1/fevereiro 4,915

2/fevereiro 4,968

5/fevereiro 4,981

6/fevereiro 4,962

Ao ano

CDI

11,15%

Bolsas
Na quarta-feira

0,36%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

            2/2              5/2              6/2 7/2

127.182 129.949

0,4%
Nova York

GOVERNO

Dívida pública amplia 
desafio fiscal em 2024
Para especialistas, é fundamental que a equipe econômica insista no deficit zero este ano para diminuir a relação dívida/PIB 

A
s contas no vermelho e 
a escalada da dívida pú-
blica seguem trajetórias 
crescentes. É o que reve-

lam os números da nota mensal 
de estatísticas fiscais de dezem-
bro de 2023, divulgada, ontem, 
pelo Banco Central, com quatro 
semanas de atraso, devido à ope-
ração padrão dos funcionários 
da instituição.

Conforme os números do BC, 
em dezembro de 2023, a Dívida 
Bruta do Governo Geral (DBGG) 
atingiu a cifra recorde de R$ 8,1 
trilhões — aumento de R$ 854,4 
bilhões em relação ao total re-
gistrado em dezembro de 2022. 
A DBGG inclui endividamento 
total do governo federal, dos go-
vernos regionais e da Previdên-
cia Social, e registrou aumen-
to de dois pontos percentuais 
em relação ao ano passado, su-
bindo de 71,7%, em 2022, para 
74,3% do Produto Interno Bru-
to (PIB), em 2023.

Felipe Salto, economista-che-
fe e sócio da Warren Investimen-
tos, destacou que o dado da dí-
vida bruta não surpreendeu, e o 
crescimento em relação ao ano 
anterior foi influenciado pelos 
juros ainda elevados. “O cresci-
mento econômico colaborou, via 
efeito positivo sobre o denomi-
nador da relação dívida/PIB, e a 
redução dos juros já produz efei-
tos, mas este último será um ve-
tor mais importante para 2024, 
ao meu ver”, analisou. Contudo, 
ele reconheceu que a tendência 
ainda é de aumento do endivida-
mento público e o cumprimento 
das regras fiscais será essencial 
para evitar uma explosão da dí-
vida pública.

“A dívida continuará a crescer, 
mesmo com o arcabouço fiscal. 
Contudo, se ela for cumprida — 
inclusive quando a meta de pri-
mário for rompida, e aí acionan-
do-se os gatilhos próprios previs-
tos — a dinâmica será de cresci-
mento da dívida/PIB a taxas de-
crescentes, um quadro que es-
tá longe de ser brilhante, mas é 
um quadro que considero bom, 

 » ROSANA HESSEL dado revela a necessidade de fi-
nanciamento do país que, no ano 
passado, somou um deficit nomi-
nal de R$ 967,4 bilhões, o equiva-
lente a 8,90% do PIB — o segundo 
pior da história, perdendo ape-
nas para 2020, quando superou 
a casa de R$ 1 trilhão e respon-
deu por 13,3% do PIB, de acordo 
com os dados do BC.

Felipe Salto destacou que esse 
resultado primário evidencia que 
o desafio do governo “é grande e 
está longe de ser resolvido”. “É 
preciso sanar um buraco de mais 
de R$ 260 bilhões, mesmo consi-
derando que aí está a conta dos 
precatórios extras, que correta-
mente foram saldados no fim do 
ano passado. Quando desconta-
do esse efeito, ainda assim tem-
se um deficit primário que é um 
ponto de partida preocupante”, 
lembrou. Na avaliação dele, o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, está correto em fincar o pé 
na meta de deficit zero em 2024. 
“É isso que vai garantir que o na-
vio não saia do rumo. Entregando 
um resultado primário melhor, 
em 2024, quando comparado ao 
de 2023, considero que será uma 
boa dinâmica”, resumiu.

A especialista em contas pú-
blicas Vilma Pinto, diretora da 
Instituição Fiscal Independente, 
também chama a atenção para a 
piora do quadro fiscal, especial-
mente de estados e municípios, 
que acabaram registrando um 
rombo fiscal de R$ 17,7 bilhões 
no ano passado, mostrando uma 
reversão de efeitos temporários 
de dados superavitários dos go-
vernos regionais pós pandemia. 
Além disso, apesar da discrepân-
cia dos números do Banco Cen-
tral com os do Tesouro, sobre o 
tamanho do rombo fiscal — que 
chegou a mais de R$ 30 bilhões e 
passou para R$ 8,7 bilhões no fim 
do ano passado — é importante 
destacar que o ajuste foi eleva-
do, na avaliação de Vilma Pinto. 
“Temos uma piora no resulta-
do nominal, sendo  influencia-
do não só pela questão do resul-
tado primário maior, mas tam-
bém por aumento dos juros no-
minais”, destacou.

O Ministério da Fazenda ex-
plicou ontem que a ampliação 
da faixa de isenção da cobrança 
do Imposto de Renda não exi-
ge, segundo a Legislação, que o 
governo apresente uma medida 
compensatória específica para 
a renúncia de receita gerada. A 
mudança, oficializada em me-
dida provisória editada na ter-
ça-feira, tem impacto de R$ 3,03 
bilhões em 2024. Em nota, a pas-
ta afirmou que, embora a lei não 
demande a compensação, o Mi-
nistério da Fazenda vai “garantir” 
o cumprimento da meta de resul-
tado primário deste ano, que é de 
zerar o deficit.

“A legislação não exige medi-
da compensatória específica pa-
ra este caso, mas o MF vai garan-
tir o cumprimento da meta de re-
sultado primário no exercício”, 
respondeu a pasta.

A partir da nova tabela do 
IR, o governo também estimou 

perda de receita de R$ 3,53 bi-
lhões em 2025 e de R$ 3,77 bi-
lhões em 2026.

Pela MP, a pessoa física com 
remuneração mensal de até R$ 
2.824 (dois salários mínimos) 
não terá mais de pagar Impos-
to de Renda.

“Este é o segundo aumento 
da faixa de isenção da cobrança 
do Imposto de Renda do cidadão 
executado desde o início de go-
verno”, disse, na terça-feira, a Fa-
zenda sobre a medida provisória.

A nova tabela, que entra em 
vigor a partir da publicação da 
MP, isenta do IRPF 15,8 milhões 
de brasileiros. Isso vale para 
empregados, autônomos, apo-
sentados, pensionistas e outras 
pessoas físicas que recebem até 
R$2.824. “O Ministério da Fazen-
da (MF) destaca que a decisão ul-
trapassa o objetivo principal da 
proposta, de reduzir a cobrança 
do Imposto de Renda daqueles 

que recebem menos. Devido à 
progressividade da tabela, todos 
os contribuintes do IRPF serão 
beneficiados com a alteração, ou 
seja, mais de 35 milhões de brasi-
leiras e brasileiros”, disse.

Classe média

 Para Mauro Silva, presidente 
da Unafisco Nacional,  entidade 
que representa os auditores fis-
cais da Receita Federal, embo-
ra a medida aparente um alívio 
para a classe média, na prática, 
a correção é tímida e não abran-
ge as demais faixas de renda. 
Em nota divulgada ontem, sobre 
a medida provisória que elevou 
o limite de isenção do Imposto 
de Renda, Silva ressaltou que “a 
promessa do presidente Lula de 
isentar quem ganha até cinco mil 
reais se torna mais difícil de ser 
cumprida, pois o ajuste se con-
centrou apenas na faixa de dois 

salários mínimos”. 
Segundo os cálculos da 

Unafisco Nacional,  a classe mé-
dia “continuará pagando quase 
R$ 200 bilhões a mais de impos-
to por ano”.

Em janeiro deste ano, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
prometeu alterar a faixa de isen-
ção — como já havia feito no ano 
passado, quando o valor do míni-
mo passou para R$ 1.320 — pa-
ra alcançar aqueles que recebem 
até dois salários. Mas a entidade 
ressalta que a demora do gover-
no em publicar a MP implicou no 
pagamento de R$ 13,80 no início 
de fevereiro para os contribuin-
tes nesta faixa.

Lula também tem reforçado 
que vai elevar o limite de isenção 
para R$ 5 mil, conforme prome-
teu durante a campanha eleito-
ral de 2022. Para especialistas, no 
entanto, isso só deve acontecer 
ao final de seu mandato. 

Fazenda: mudança no IR não afeta meta

Medida provisória aumentou faixa de isenção do Imposto de Renda

Marcello Casal Jr/Agência Brasil

controlado”, explicou Salto.
Vale lembrar, contudo, que se 

for considerada a metodologia 
antiga — a que o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) conside-
ra para a comparação com outros 
países —, o endividamento bru-
to do país chegou a 84,3% do PIB 
no fim do ano passado. Confor-
me estimativas do FMI, o endivi-
damento médio de países emer-
gentes em 2023 foi de 67%.  Lo-
go, esse patamar da dívida brasi-
leira é preocupante para econo-
mias emergentes, especialmente 
aquelas que não trabalham com 
juros negativos e pagam taxas de 
dois dígitos nos títulos públicos, 
como é o caso do Brasil.

Entre janeiro e dezembro de 
2022, por exemplo, a taxa anual 
de juros implícitos da dívida pú-
blica era de 10,8% e, no mesmo 
período do ano passado, subiu 
para 11,3%. Não à toa, a conta de 
juros foi a que mais pesou nesse 
aumento do endividamento, pois 

somou R$ 718,3 bilhões, o equi-
valente a 6,6% do PIB — aumen-
to de 22,5% sobre os R$ 586,4 bi-
lhões (5,8% do PIB) registrados 
em dezembro de 2022.

Os dados do Banco Central 
mostraram uma forte piora no 
resultado primário do setor pú-
blico consolidado — que inclui 
governo federal, governos regio-
nais e estatais federais —, que 
ficou negativo em R$ 249,1 bi-
lhões (2,3% do PIB), sem con-
siderar a conta de juros. Foi o 
pior resultado desde 2020, quan-
do os gastos públicos extrapo-
laram globalmente no combate 
aos efeitos econômicos da pan-
demia da covid-19.

Nessa conta, R$ 264,5 bilhões 
(2,4% do PIB) foi o rombo do go-
verno central (que inclui Tesou-
ro Nacional, Banco Central e Pre-
vidência Social), e, R$ 17,7 bi-
lhões, o saldo negativo das con-
tas dos governos regionais. Já as 
estatais federais registraram um 

superavit primário (economia 
para o pagamento dos juros da 
dívida pública) de R$ 2,2 bilhões. 
E, apenas em dezembro do ano 
passado, o deficit primário do se-
tor público consolidado somou 
R$ 129,6 bilhões, sendo que  R$ 
127,6 bilhões foi o saldo negati-
vo do governo central. O chefe 
do Departamento  de Estatísticas 
do Banco Central, Fernando Ro-
cha, destacou o pagamento de R$ 
94,2 bilhões de precatórios her-
dados pelo governo anterior — 
devido às pedaladas nas dívidas 
judiciais da União. Outra despe-
sa que ajudou nesse resultado 
foram os repasses aos estados 
de perdas com a desoneração 
do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS).

Mas o quadro é ainda mais 
preocupante olhando para os da-
dos do resultado nominal do se-
tor público consolidado, ou se-
ja, quando são somados o deficit 
primário e a conta de juros. Esse 

É preciso sanar um 
buraco de mais de R$ 
260 bilhões, mesmo 
considerando que 
aí está a conta dos 
precatórios extras, que 
corretamente foram 
saldados no fim do ano 
passado”

Felipe Salto,economista-chefe e 

sócio da Warren Investimentos


